
 
 

Coordenação do Patrimônio Cultural – Rua Bruno Filgueira, n° 850 

Ata da 1ª Reunião Extraordinária 
tístico -        CEPHA 

Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, 1 
dinária do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 2 
forma virtual. Participaram desta reunião os Conselheiros: 3 
lio Eduardo Mattana Carollo, Euclésio Manoel Finatti4 
Mauro Lacerda, Nicole Lemanczyk, Paulo Sidnei Ferraz, Rafael Andreguetto e Ricardo Am5 
ral. Participaram também a Secretária de Estado da Cultura e Presidente do CEPHA, Luciana 6 
Casagrande Pereira, o Diretor de Memória e Patrimônio Cultural 7 
Silva, a Chefe da Coordenação do Patrimônio Cultural e Secretária Executiva deste Conselho, 8 
Larissa Ferreira, além de técnicos da Coordenação do Patrimônio Cultural 9 
ao item 1. Deliberação do parecer do conselheiro relato10 
fraestrutura terrestre nas comunidades de Brasília e Encantadas, Ilha do Mel 11 
te ao protocolo nº 25.251.52312 
sada do parecer, elaborada a partir das contribu13 
do Conselho. Informou que foram incorporadas condicionantes relacionadas à reavaliação das 14 
cercas naturais, priorizando vegetação nativa adequada ao contexto regional; revisão dos si15 
temas de iluminação, inclui16 
tivos quanto à volumetria, escala e inserção paisagística; revisão das soluções de paviment17 
ção e dos caminhos propostos, buscando minimizar intervenções; adequação do mobiliário 18 
urbano e cercamentos; observância dos apontamentos constantes na Informação Técnica nº 19 
093/2026 da CPC; e acompanhamento das etapas subsequentes do projeto por comissão esp20 
cial com apoio técnico da Coordenação do Patrimônio Cultural.21 
lheiro Bráulio Carollo registrou ressalva quanto ao modelo de contratação que associa projeto 22 
e execução em um mesmo processo licitatório, entendendo que tal sistemática dificulta a re23 
lização de ajustes futuros compatíveis com as especificidades da Ilha do Me24 
Franklin Galvão sugeriu aperfeiçoamentos na redação do parecer, especialmente quanto à 25 
utilização de vegetação nativa e à adoção de soluções de pavimentação de menor impacto 26 
ambiental e mais compatíveis com a paisagem local.27 
Amaral manifestou-se favoravelmente à proposta, destacando sua participação nas audiências 28 
públicas realizadas na Ilha do Mel e relatando preocupação com o atual estado de conservação 29 
e gestão da localidade. Ressaltou problemas relaci30 
lar, à infraestrutura elétrica, ao controle de acesso de visitantes e à degradação ambiental o31 
servada ao longo das últimas décadas. Salientou que as soluções constantes no projeto foram 32 
amplamente debatidas com as co33 
demais atores envolvidos, tendo sido escolhidas pelos próprios moradores após a apresentação 34 
e discussão de diferentes alternativas. Defendeu que as intervenções propostas representam 35 
uma oportunidade importante para a recuperação da infraestrutura da ilha e para a melhoria 36 
das condições de vida da população local, ressaltando ainda a necessidade de compatibilizar 37 
as ações de preservação com as demandas concretas da comunidade.38 
Cavalcante Cabral apresentou contextualização histórica sobre a ocupação da Ilha do Mel, 39 
abordando aspectos relacionados à regularização fundiária, à atuação da União e do Estado ao 40 
longo das últimas décadas e às dificuldades enfrentadas na implementação41 
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Extraordinária do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e A

Aos onze dias do mês de junho de dois mil e vinte e seis, deu-se início à 
dinária do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico – 
forma virtual. Participaram desta reunião os Conselheiros: Amílcar Cavalcante Cabral, Brá
lio Eduardo Mattana Carollo, Euclésio Manoel Finatti, Franklin Galvão
Mauro Lacerda, Nicole Lemanczyk, Paulo Sidnei Ferraz, Rafael Andreguetto e Ricardo Am

Participaram também a Secretária de Estado da Cultura e Presidente do CEPHA, Luciana 
Casagrande Pereira, o Diretor de Memória e Patrimônio Cultural – DMP
Silva, a Chefe da Coordenação do Patrimônio Cultural e Secretária Executiva deste Conselho, 
Larissa Ferreira, além de técnicos da Coordenação do Patrimônio Cultural 

Deliberação do parecer do conselheiro relator quanto a requalificação da i
fraestrutura terrestre nas comunidades de Brasília e Encantadas, Ilha do Mel 
te ao protocolo nº 25.251.523-2. O relator Euclésio Manoel Finatti apresentou a versão rev
sada do parecer, elaborada a partir das contribuições e debates ocorridos na reunião anterior 
do Conselho. Informou que foram incorporadas condicionantes relacionadas à reavaliação das 
cercas naturais, priorizando vegetação nativa adequada ao contexto regional; revisão dos si
temas de iluminação, incluindo postes e luminárias; reavaliação dos pórticos e totens inform
tivos quanto à volumetria, escala e inserção paisagística; revisão das soluções de paviment
ção e dos caminhos propostos, buscando minimizar intervenções; adequação do mobiliário 

rcamentos; observância dos apontamentos constantes na Informação Técnica nº 
093/2026 da CPC; e acompanhamento das etapas subsequentes do projeto por comissão esp
cial com apoio técnico da Coordenação do Patrimônio Cultural. Durante a discussão, o cons

ro Bráulio Carollo registrou ressalva quanto ao modelo de contratação que associa projeto 
e execução em um mesmo processo licitatório, entendendo que tal sistemática dificulta a re
lização de ajustes futuros compatíveis com as especificidades da Ilha do Me
Franklin Galvão sugeriu aperfeiçoamentos na redação do parecer, especialmente quanto à 
utilização de vegetação nativa e à adoção de soluções de pavimentação de menor impacto 
ambiental e mais compatíveis com a paisagem local. Na sequência, o conselheiro Ricardo 

se favoravelmente à proposta, destacando sua participação nas audiências 
públicas realizadas na Ilha do Mel e relatando preocupação com o atual estado de conservação 
e gestão da localidade. Ressaltou problemas relacionados ao saneamento, à ocupação irreg
lar, à infraestrutura elétrica, ao controle de acesso de visitantes e à degradação ambiental o
servada ao longo das últimas décadas. Salientou que as soluções constantes no projeto foram 
amplamente debatidas com as comunidades locais, instituições de ensino, órgãos públicos e 
demais atores envolvidos, tendo sido escolhidas pelos próprios moradores após a apresentação 
e discussão de diferentes alternativas. Defendeu que as intervenções propostas representam 

dade importante para a recuperação da infraestrutura da ilha e para a melhoria 
das condições de vida da população local, ressaltando ainda a necessidade de compatibilizar 
as ações de preservação com as demandas concretas da comunidade. O conselheiro 

apresentou contextualização histórica sobre a ocupação da Ilha do Mel, 
abordando aspectos relacionados à regularização fundiária, à atuação da União e do Estado ao 
longo das últimas décadas e às dificuldades enfrentadas na implementação
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do Conselho Estadual do Patrimônio Histórico e Ar-

se início à  1ª Reunião Extraor-
 CEPHA, realizada de 

Amílcar Cavalcante Cabral, Bráu-
Franklin Galvão, José Renato Gubert, 

Mauro Lacerda, Nicole Lemanczyk, Paulo Sidnei Ferraz, Rafael Andreguetto e Ricardo Ama-
Participaram também a Secretária de Estado da Cultura e Presidente do CEPHA, Luciana 

DMPC, André Avelino da 
Silva, a Chefe da Coordenação do Patrimônio Cultural e Secretária Executiva deste Conselho, 
Larissa Ferreira, além de técnicos da Coordenação do Patrimônio Cultural – CPC. Passando 

r quanto a requalificação da in-
fraestrutura terrestre nas comunidades de Brasília e Encantadas, Ilha do Mel – referen-

apresentou a versão revi-
ições e debates ocorridos na reunião anterior 

do Conselho. Informou que foram incorporadas condicionantes relacionadas à reavaliação das 
cercas naturais, priorizando vegetação nativa adequada ao contexto regional; revisão dos sis-

ndo postes e luminárias; reavaliação dos pórticos e totens informa-
tivos quanto à volumetria, escala e inserção paisagística; revisão das soluções de pavimenta-
ção e dos caminhos propostos, buscando minimizar intervenções; adequação do mobiliário 

rcamentos; observância dos apontamentos constantes na Informação Técnica nº 
093/2026 da CPC; e acompanhamento das etapas subsequentes do projeto por comissão espe-

Durante a discussão, o conse-
ro Bráulio Carollo registrou ressalva quanto ao modelo de contratação que associa projeto 

e execução em um mesmo processo licitatório, entendendo que tal sistemática dificulta a rea-
lização de ajustes futuros compatíveis com as especificidades da Ilha do Mel. O conselheiro 
Franklin Galvão sugeriu aperfeiçoamentos na redação do parecer, especialmente quanto à 
utilização de vegetação nativa e à adoção de soluções de pavimentação de menor impacto 

o conselheiro Ricardo 
se favoravelmente à proposta, destacando sua participação nas audiências 

públicas realizadas na Ilha do Mel e relatando preocupação com o atual estado de conservação 
onados ao saneamento, à ocupação irregu-

lar, à infraestrutura elétrica, ao controle de acesso de visitantes e à degradação ambiental ob-
servada ao longo das últimas décadas. Salientou que as soluções constantes no projeto foram 

munidades locais, instituições de ensino, órgãos públicos e 
demais atores envolvidos, tendo sido escolhidas pelos próprios moradores após a apresentação 
e discussão de diferentes alternativas. Defendeu que as intervenções propostas representam 

dade importante para a recuperação da infraestrutura da ilha e para a melhoria 
das condições de vida da população local, ressaltando ainda a necessidade de compatibilizar 

O conselheiro Amilcar 
apresentou contextualização histórica sobre a ocupação da Ilha do Mel, 

abordando aspectos relacionados à regularização fundiária, à atuação da União e do Estado ao 
longo das últimas décadas e às dificuldades enfrentadas na implementação de mecanismos de 
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ordenamento territorial. Destacou que o Governo do Estado vem promovendo investimentos 42 
voltados à qualificação da infraestrutura da região, incluindo ações de saneamento, controle 43 
de acesso, regularização fundiária e gestão do uso público44 
análise foram discutidas em diversas reuniões e audiências públicas, observando os proced45 
mentos de consulta às comunidades locais previstos na Convenção nº 169 da Organização 46 
Internacional do Trabalho. Ressaltou ainda a nece47 
tucional para viabilizar a execução das obras, reconhecendo, contudo, que houve falhas na 48 
condução inicial do processo junto ao Conselho e defendendo a criação de uma comissão e49 
pecial para acompanhar a implementa50 
esclareceu que os parâmetros utilizados na elaboração e avaliação do projeto encontram re51 
paldo no Plano de Uso e Ocupação do Solo da Ilha do Mel, aprovado por legislação específ52 
ca, bem como em outras normativas vigentes aplicáveis à área. Explicou que aspectos relaci53 
nados à volumetria, ocupação, infraestrutura, trilhas e demais intervenções já possuem diretr54 
zes estabelecidas nesses instrumentos, cabendo à unidade administrativa responsável pela 55 
gestão da Ilha do Mel regulamentar e detalhar situações não previstas expressamente. Ta56 
bém destacou que os estudos técnicos mais recentes permitiram reavaliar a capacidade de ca57 
ga da ilha com base em critérios ambientais e de infraestrutura, incluindo saneam58 
lação, uso das trilhas e preservação dos ecossistemas locais. Por fim, ressaltou a importância 59 
de que o Conselho observe suas competências institucionais, evitando sobreposição a norm60 
tivas já existentes, e manifestou61 
relator. Em seguida, a Presidente submeteu a matéria à votação, sendo o parecer aprovado 62 
pela maioria dos conselheiros presentes, 63 
absteve. Foi ainda confirmada a constituição d64 
próximas etapas do projeto, composta pelos conselheiros Paulo Sidnei Ferraz, Franklin Ga65 
vão, Amilcar Cavalcante Cabral66 
bo e Reinaldo Pilotto, conforme enca67 
item 2. Outros assuntos, foi retomada a discussão acerca da ação judicial envolvendo o Est68 
do do Paraná e a empresa Rumo, relacionada a intervenções realizadas na Serra do Mar. O 69 
tema foi trazido ao Conselh70 
conselheiro Paulo Sidnei Ferraz, que solicitara informações sobre o andamento do processo e 71 
seus possíveis desdobramentos para o patrimônio cultural envolvido.72 
de Memória e Patrimônio Cultural, André Avelino da Silva, informou que a Coordenação do 73 
Patrimônio Cultural realizou consulta à Procuradoria74 
de que o processo se encontra atualmente suspenso para tentativa de acordo entre as part75 
Relatou ainda que o material técnico elaborado pela CPC, incluindo propostas de medidas 76 
compensatórias discutidas anteriormente no âmbito do Conselho, já havia sido encaminhado à 77 
Procuradoria-Geral do Estado para subsidiar as tratativas em curso.78 
bém que a Procuradoria aguarda manifestação da Prefeitura de Paranaguá para dar pross79 
guimento às negociações e esclareceu que a Secretaria da Cultura solicitou reunião específica 80 
com a equipe jurídica responsável pelo caso, com o objetivo81 
lhadas sobre os encaminhamentos previstos e as possíveis intervenções decorrentes de eve82 
tual acordo. Destacou, por fim, que novas informações serão oportunamente apresentadas ao 83 
Conselho à medida que o processo avance e que 84 
tos institucionais. Nada mais havendo a tratar,85 
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ordenamento territorial. Destacou que o Governo do Estado vem promovendo investimentos 
voltados à qualificação da infraestrutura da região, incluindo ações de saneamento, controle 
de acesso, regularização fundiária e gestão do uso público. Informou que as propostas em 
análise foram discutidas em diversas reuniões e audiências públicas, observando os proced
mentos de consulta às comunidades locais previstos na Convenção nº 169 da Organização 
Internacional do Trabalho. Ressaltou ainda a necessidade de aproveitar o atual momento inst
tucional para viabilizar a execução das obras, reconhecendo, contudo, que houve falhas na 
condução inicial do processo junto ao Conselho e defendendo a criação de uma comissão e
pecial para acompanhar a implementação das intervenções. O conselheiro Rafael Andreguetto 
esclareceu que os parâmetros utilizados na elaboração e avaliação do projeto encontram re
paldo no Plano de Uso e Ocupação do Solo da Ilha do Mel, aprovado por legislação específ

normativas vigentes aplicáveis à área. Explicou que aspectos relaci
nados à volumetria, ocupação, infraestrutura, trilhas e demais intervenções já possuem diretr
zes estabelecidas nesses instrumentos, cabendo à unidade administrativa responsável pela 

ão da Ilha do Mel regulamentar e detalhar situações não previstas expressamente. Ta
bém destacou que os estudos técnicos mais recentes permitiram reavaliar a capacidade de ca
ga da ilha com base em critérios ambientais e de infraestrutura, incluindo saneam
lação, uso das trilhas e preservação dos ecossistemas locais. Por fim, ressaltou a importância 
de que o Conselho observe suas competências institucionais, evitando sobreposição a norm
tivas já existentes, e manifestou-se favoravelmente à aprovação do parecer apresentado pelo 

Em seguida, a Presidente submeteu a matéria à votação, sendo o parecer aprovado 
pela maioria dos conselheiros presentes, com exceção do conselheiro Ricardo Amaral que se 

Foi ainda confirmada a constituição de comissão especial para acompanhamento das 
próximas etapas do projeto, composta pelos conselheiros Paulo Sidnei Ferraz, Franklin Ga

Amilcar Cavalcante Cabral, Euclésio Manoel Finatti, Fernando Henrique Rodrigues L
bo e Reinaldo Pilotto, conforme encaminhamento já aprovado pelo Conselho.

foi retomada a discussão acerca da ação judicial envolvendo o Est
do do Paraná e a empresa Rumo, relacionada a intervenções realizadas na Serra do Mar. O 
tema foi trazido ao Conselho em razão de questionamentos anteriormente apresentados pelo 
conselheiro Paulo Sidnei Ferraz, que solicitara informações sobre o andamento do processo e 
seus possíveis desdobramentos para o patrimônio cultural envolvido. Em resposta, o Diretor 

e Patrimônio Cultural, André Avelino da Silva, informou que a Coordenação do 
Patrimônio Cultural realizou consulta à Procuradoria-Geral do Estado, obtendo a informação 
de que o processo se encontra atualmente suspenso para tentativa de acordo entre as part
Relatou ainda que o material técnico elaborado pela CPC, incluindo propostas de medidas 
compensatórias discutidas anteriormente no âmbito do Conselho, já havia sido encaminhado à 

Geral do Estado para subsidiar as tratativas em curso. O Dir
bém que a Procuradoria aguarda manifestação da Prefeitura de Paranaguá para dar pross
guimento às negociações e esclareceu que a Secretaria da Cultura solicitou reunião específica 
com a equipe jurídica responsável pelo caso, com o objetivo de obter informações mais det
lhadas sobre os encaminhamentos previstos e as possíveis intervenções decorrentes de eve
tual acordo. Destacou, por fim, que novas informações serão oportunamente apresentadas ao 
Conselho à medida que o processo avance e que sejam definidos os próximos encaminhame

Nada mais havendo a tratar, a Presidente do Conselho, Luciana Casagrande 
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ordenamento territorial. Destacou que o Governo do Estado vem promovendo investimentos 
voltados à qualificação da infraestrutura da região, incluindo ações de saneamento, controle 

. Informou que as propostas em 
análise foram discutidas em diversas reuniões e audiências públicas, observando os procedi-
mentos de consulta às comunidades locais previstos na Convenção nº 169 da Organização 

ssidade de aproveitar o atual momento insti-
tucional para viabilizar a execução das obras, reconhecendo, contudo, que houve falhas na 
condução inicial do processo junto ao Conselho e defendendo a criação de uma comissão es-

O conselheiro Rafael Andreguetto 
esclareceu que os parâmetros utilizados na elaboração e avaliação do projeto encontram res-
paldo no Plano de Uso e Ocupação do Solo da Ilha do Mel, aprovado por legislação específi-

normativas vigentes aplicáveis à área. Explicou que aspectos relacio-
nados à volumetria, ocupação, infraestrutura, trilhas e demais intervenções já possuem diretri-
zes estabelecidas nesses instrumentos, cabendo à unidade administrativa responsável pela 

ão da Ilha do Mel regulamentar e detalhar situações não previstas expressamente. Tam-
bém destacou que os estudos técnicos mais recentes permitiram reavaliar a capacidade de car-
ga da ilha com base em critérios ambientais e de infraestrutura, incluindo saneamento, circu-
lação, uso das trilhas e preservação dos ecossistemas locais. Por fim, ressaltou a importância 
de que o Conselho observe suas competências institucionais, evitando sobreposição a norma-

ão do parecer apresentado pelo 
Em seguida, a Presidente submeteu a matéria à votação, sendo o parecer aprovado 

com exceção do conselheiro Ricardo Amaral que se 
e comissão especial para acompanhamento das 

próximas etapas do projeto, composta pelos conselheiros Paulo Sidnei Ferraz, Franklin Gal-
, Euclésio Manoel Finatti, Fernando Henrique Rodrigues Lo-

minhamento já aprovado pelo Conselho. Passando ao 
foi retomada a discussão acerca da ação judicial envolvendo o Esta-

do do Paraná e a empresa Rumo, relacionada a intervenções realizadas na Serra do Mar. O 
o em razão de questionamentos anteriormente apresentados pelo 

conselheiro Paulo Sidnei Ferraz, que solicitara informações sobre o andamento do processo e 
Em resposta, o Diretor 

e Patrimônio Cultural, André Avelino da Silva, informou que a Coordenação do 
Geral do Estado, obtendo a informação 

de que o processo se encontra atualmente suspenso para tentativa de acordo entre as partes. 
Relatou ainda que o material técnico elaborado pela CPC, incluindo propostas de medidas 
compensatórias discutidas anteriormente no âmbito do Conselho, já havia sido encaminhado à 

O Diretor informou tam-
bém que a Procuradoria aguarda manifestação da Prefeitura de Paranaguá para dar prosse-
guimento às negociações e esclareceu que a Secretaria da Cultura solicitou reunião específica 

de obter informações mais deta-
lhadas sobre os encaminhamentos previstos e as possíveis intervenções decorrentes de even-
tual acordo. Destacou, por fim, que novas informações serão oportunamente apresentadas ao 

sejam definidos os próximos encaminhamen-
sidente do Conselho, Luciana Casagrande 

8
7

Assinatura Qualificada realizada por: Amilcar Cavalcante Cabral em 17/08/2026 10:45. Inserido ao protocolo 26.033.302-0 por: Leonardo Antunes Paloco em: 13/08/2026
17:56.  Demais assinaturas na folha 9a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento
com o código: 57cf6abf84670c5a18423017c12ca46d



 
 

Coordenação do Patrimônio Cultural – Rua Bruno Filgueira, n° 850 

Pereira declarou encerrada a reunião. Eu, 86 
nada por mim e pelos demais 87 

Presidente 

Luciana Casagrande Pereira

Secretária Executiva 

Larissa Ferreira______________________________________________________________

Conselheiros 

Amilcar Cavalcante Cabral_____________________________________________________

Bráulio Eduardo Mattana Carollo_______________________________________________

Euclésio Manoel Finatti_______________________________________________________

Franklin Galvão_______________________

José Renato Gubert___________________________________________________________

Nicole Lemanczyk___________________________________________________________

Paulo Sidnei Ferraz____________________________________________

Rafael Andreguetto___________________________________________________________
 
Reinaldo Pilotto ____________________________________________________________

Ricardo Amaral_____________________________________________________________
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declarou encerrada a reunião. Eu, Larissa Ferreira, lavrei a presente ata, que vai ass
nada por mim e pelos demais conselheiros. 

Luciana Casagrande Pereira_____________________________________________________

_________________________________________________________

Cabral_____________________________________________________

Bráulio Eduardo Mattana Carollo_______________________________________________

Euclésio Manoel Finatti_______________________________________________________

Franklin Galvão_____________________________________________________________

___________________________________________________________

Nicole Lemanczyk___________________________________________________________

Paulo Sidnei Ferraz____________________________________________

Rafael Andreguetto___________________________________________________________

Reinaldo Pilotto ____________________________________________________________

____________________________________________________________
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, lavrei a presente ata, que vai assi-

_________________________________________________ 

_________________________________________________________ 

Cabral_____________________________________________________ 

Bráulio Eduardo Mattana Carollo_______________________________________________ 

Euclésio Manoel Finatti_______________________________________________________ 

______________________________________ 

___________________________________________________________ 

Nicole Lemanczyk___________________________________________________________ 

Paulo Sidnei Ferraz___________________________________________________________ 

Rafael Andreguetto___________________________________________________________ 

Reinaldo Pilotto ____________________________________________________________ 

____________________________________________________________ 

9
7

Assinatura Qualificada realizada por: Amilcar Cavalcante Cabral em 17/08/2026 10:45. Inserido ao protocolo 26.033.302-0 por: Leonardo Antunes Paloco em: 13/08/2026
17:56.  Demais assinaturas na folha 9a. A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento
com o código: 57cf6abf84670c5a18423017c12ca46d



9a
7

Documento: CEPHA_Ata_1_11junho2026.pdf.

Assinatura Qualificada realizada por: Amilcar Cavalcante Cabral em 17/08/2026 10:45.

Assinatura Avançada realizada por: Rafael Andreguetto (XXX.017.699-XX) em 13/08/2026 18:02 Local: IAT/CCA, Luciana Casagrande Pereira
Ferreira (XXX.516.129-XX) em 13/08/2026 18:09 Local: SEEC/CPC/CEPHA, Paulo Sidnei Carreiro Ferraz (XXX.644.707-XX) em 13/08/2026 22:10
Local: CIDADAO, Euclesio Manoel Finatti (XXX.683.659-XX) em 13/08/2026 22:53 Local: CIDADAO, Jose Renato Fonseca Gubert (XXX.558.819-
XX) em 14/08/2026 07:28 Local: DER/DAF/CA, Larissa Karolina Lopes Ferreira (XXX.359.379-XX) em 14/08/2026 12:16 Local: SEEC/CPC, Franklin
Galvão (XXX.598.920-XX) em 17/08/2026 18:36 Local: CIDADAO, Nicole Lemanczyk (XXX.352.589-XX) em 19/08/2026 10:10 Local: CCTG/DIART,
Reinaldo Pilotto (XXX.948.269-XX) em 19/08/2026 22:03 Local: CIDADAO, Ricardo Alessandrini Amaral  (XXX.534.669-XX) em 21/08/2026 14:59
Local: SEEC/CPC/CEPHA, Braulio Eduardo Mattana Carollo (XXX.443.209-XX) em 27/08/2026 11:51 Local: CIDADAO.

Inserido ao protocolo 26.033.302-0 por: Leonardo Antunes Paloco em: 13/08/2026 17:56.

Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021.

A autenticidade deste documento pode ser validada no endereço:
https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código:


